Quadro com as propostas de ajustes do MCR 10 Pronaf para o plano safra 2014/2015 (quarta versão 13 02 14)

(Apresentado no Coletivo de Política Agrícola da CONTAG – 24 e 25/02/2014 – Consumo Interno)

	Situação atual
	Situação proposta
	Justificativa

	1. MCR 10.1.1 - O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) destina-se a estimular a geração de renda e melhorar o uso da mão de obra familiar, por meio do financiamento de atividades e serviços rurais agropecuários e não agropecuários desenvolvidos em estabelecimento rural ou em áreas comunitárias próximas.  

3 - Os créditos de investimento se destinam a financiar atividades agropecuárias ou não-agropecuárias, para implantação, ampliação ou modernização da estrutura de produção, beneficiamento, industrialização e de serviços, no estabelecimento rural ou em áreas comunitárias rurais próximas, de acordo com projetos específicos.
	MCR 10.1.1 - O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) destina-se a estimular a geração de renda e melhorar o uso da mão de obra familiar, por meio do financiamento de atividades e serviços rurais agropecuários e não agropecuários desenvolvidos em estabelecimento rural ou em áreas comunitárias próximas, entendendo-se por prestação de serviços as atividades não agropecuárias como, por exemplo, o turismo rural, produção de artesanato ou outras atividades que sejam compatíveis com o melhor emprego da mão de obra familiar no meio rural, podendo os créditos cobrir qualquer demanda que possa gerar renda para a família atendida. 
	Adequar a redação que já consta do MCR 10.13.1. 

“A pluriatividade, que consiste na combinação de atividades agrícolas e não agrícolas em unidades de agricultores familiares, vem alcançando um reconhecimento crescente.”

“Estudos do Prof. Sergio Schneider mostram a importância da pluriatividade na reprodução da agricultura familiar, indicando que a renda familiar entre os pluriativos tende a ser superior em relação aos exclusivamente agrícolas, pois possuem múltiplas fontes de rendimentos.” 

“Os agricultores pluriativos possuem melhores indicadores de qualidade de vida e esta condição é diretamente ligada ao fato de terem múltiplas fontes de ganhos e rendas familiares mais elevadas do que as famílias exclusivamente agrícolas.”

	2.  MCR 10.1.2.a.V - quando financiados, devem ter seus custos calculados na forma do MCR 2-4, exceto para os financiamentos de que trata o MCR 10-16 e 17, que têm custos específicos de assistência técnica; 
	MCR 10.1.2.a.V - quando financiados, devem ter seus custos calculados na forma do MCR 2-4, exceto para os financiamentos de que trata o MCR 10-7; 10-8, 10-16, e 10-17 e 10-20, que têm custos específicos de assistência técnica;
	Para o possibilitar o acesso ao crédito rural educativo, em que o suprimento de recursos será conjugado com a prestação de assistência técnica, compreendendo a elaboração de projeto ou plano, a orientação e a supervisão, aos agricultores familiares que contratarem operações nas linhas Pronaf Floresta, Semiárido e Cerrado. 

	3. MCR 10.1.11.a - Os créditos são concedidos ao amparo de recursos controlados do crédito rural, devendo o risco da operação ser assumido: 

a) integralmente pelo FNO, FNE ou FCO, nas operações com recursos dessas fontes e ao amparo das seguintes linhas: 

I - Pronaf Floresta, de que trata o MCR 10-7;

II - Pronaf Semiárido, de que trata o MCR 10-8; 

III - Microcrédito Produtivo Rural, de que trata o MCR 10-13; 

IV - crédito especial para beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) e do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA), de que trata o MCR 10-17;
	MCR 10.1.11.a - Os créditos são concedidos ao amparo de recursos controlados do crédito rural, devendo o risco da operação ser assumido: 

a) integralmente pelo FNO, FNE ou FCO, nas operações com recursos dessas fontes e ao amparo das seguintes linhas: 

I - Pronaf Floresta, de que trata o MCR 10-7;

II - Pronaf Semiárido, de que trata o MCR 10-8; 

III - Pronaf Jovem de que trata do MCR 10-10;
IV - Microcrédito Produtivo Rural, de que trata o MCR 10-13; 

V - crédito especial para beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) e do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA), de que trata o MCR 10-17
VI – Pronaf Cerrado, de que trata o MCR 10-20;
	Ampliar as possibilidades dos jovens com DAP para jovem, o acesso ao crédito rural da linha Pronaf Jovem, especial e principalmente para os jovens enquadrados no Grupo “B” do Pronaf das regiões norte, nordeste e centro-oeste. Com a medida o risco das operações será assumido pelos FNO, FNE e FCO.


	4. MCR 10.1.14 - Admite-se a concessão de financiamento de investimento ao amparo do Pronaf a produtores de fumo que desenvolvem a atividade em regime de parceria ou integração com agroindústrias, desde que: 

a) os itens financiados não se destinem exclusivamente à cultura do fumo e sejam utilizados para outras atividades que fomentem a diversificação de explorações, culturas e/ou criações pela unidade familiar; 

b) nas safras 2012/2013 e 2013/2014, no cálculo da capacidade de pagamento, especificado em projeto técnico, fique comprovado que, no mínimo, 20% (vinte por cento) da receita gerada pela unidade de produção tenha origem em outras atividades que não o fumo. 
	MCR 10.1.14 - Admite-se a concessão de financiamento de investimento ao amparo do Pronaf a produtores de fumo que desenvolvem a atividade em regime de parceria ou integração com agroindústrias, desde que: 

a) os itens financiados não se destinem exclusivamente à cultura do fumo e sejam utilizados para outras atividades que fomentem a diversificação de explorações, culturas e/ou criações pela unidade familiar; 

b) na safra 2014/2015, no cálculo da capacidade de pagamento, especificado em projeto técnico, fique comprovado que, no mínimo, 30% (trinta por cento) da receita gerada pela unidade de produção tenha origem em outras atividades que não o fumo.
	Continuar o processo de reconversão produtiva dos fumicultores.

	5.  MCVR 10.1.8.b) itens usados de valor financiado de até R$50.000,00 (cinquenta mil reais), fabricados no Brasil, com até 10 anos de uso, revisados e com certificado de garantia emitido por concessionária ou revenda autorizada, podendo o certificado de garantia ser substituído por laudo de avaliação emitido pelo responsável técnico do projeto, atestando a fabricação nacional, o perfeito funcionamento, o bom estado de conservação e que a vida útil estimada da máquina ou equipamento é superior ao prazo de reembolso do financiamento.
	MCVR 10.1.8.b) itens usados de valor financiado de até R$50.000,00 (cinquenta mil reais), fabricados no Brasil, de provável duração útil superior a 5 (cinco) anos com até 14 anos de uso, revisados e com certificado de garantia emitido por concessionária ou revenda autorizada, podendo o certificado de garantia ser substituído por laudo de avaliação emitido pelo responsável técnico do projeto, atestando a fabricação nacional, o perfeito funcionamento, o bom estado de conservação e que a vida útil estimada da máquina ou equipamento é superior ao prazo de reembolso do financiamento.
	Os tratores tem vida útil que ultrapassa 14 anos, especialmente os que são utilizados por agricultores familiares. O risco das operações é dos agentes financeiros. Cabe a eles avaliar o bem e definir a vida útil futura do bem usado que será financiado. Estimular o mercado de tratores novos e o número de agricultores que se valem da força de um trator para tocarem seus empreendimentos. Muitos agricultores poderão comprar máquinas de menor valor e muito úteis ao seu trabalho.-



	6. MCR 10.1.39 – Incluir novo
	MCR 10.1.39. -  O crédito para aquisição de veículos novos, sem prejuízo do disposto no MCR 3-3-6, deve atender às seguintes condições:
e) o plano, projeto ou orçamento para o financiamento deve conter o código do MDA, referente ao item a ser adquirido e, também, o código do CFI do BNDES, quando se tratar de caminhões, caminhões frigoríficos, isotérmicos ou graneleiros.

f) a Nota Fiscal referente à aquisição do bem deverá ser emitida pelo fabricante
	

	7. MCR 10.1.40 - As instituições financeiras, mantidas suas responsabilidades, podem efetuar operações de qualquer modalidade, grupo ou linha de crédito do Pronaf por intermédio de Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) ou de cooperativas singulares de crédito, mediante mandato, desde que obedecida a metodologia do PNMPO, instituído pela Lei nº 11.110, de 25 de abril de 2005, e atendidas as seguintes exigências: 

a) o limite de endividamento total do mutuário, em todo o SNCR e em todas as linhas de crédito do Pronaf, não ultrapasse R$30.000,00 (trinta mil reais), tomando por base o somatório dos saldos devedores “em ser” que contarem com a aplicação da metodologia de que trata o caput deste item, respeitado o limite de R$15.000,00 (quinze mil reais) por operação de crédito; e 

b) sejam observadas as condições de cada grupo ou linha de crédito do Pronaf e da respectiva fonte de recursos, inclusive quanto ao risco da operação e à remuneração da instituição financeira.
	MCR 10.1.40 - As instituições financeiras, mantidas suas responsabilidades, podem efetuar operações de qualquer modalidade, grupo ou linha de crédito do Pronaf por intermédio de Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) ou de cooperativas singulares de crédito, mediante mandato, desde que obedecida a metodologia do PNMPO, instituído pela Lei nº 11.110, de 25 de abril de 2005, e atendidas as seguintes exigências: 

a) o limite de endividamento total do mutuário, em todo o SNCR e em todas as linhas de crédito do Pronaf, não ultrapasse R$40.000,00 (quarenta mil reais), tomando por base o somatório dos saldos devedores “em ser” que contarem com a aplicação da metodologia de que trata o caput deste item, respeitado o limite de R$20.000,00 (vinte mil reais) por operação de crédito; e 

b) sejam observadas as condições de cada grupo ou linha de crédito do Pronaf e da respectiva fonte de recursos, inclusive quanto ao risco da operação e à remuneração da instituição financeira.
	Hoje dois agentes financeiros oficiais federais, o Banco da Amazônia e o Banco do Nordeste, e as cooperativas de crédito, operam o microcrédito produtivo rural com o uso da metodologia do PNMPO. Esses agentes financeiros e as cooperativas de crédito atuam com o público de baixa renda. Elevar o limite de endividamento total do mutuário para R$ 40 mil e o limite das operações para R$ 20 mil, quando os financiamentos são realizados com a observação/aplicação da metodologia do PNMPO, contribuirá para a melhor estruturação das unidades familiares de menor renda, para a otimização das ações dos assessores de crédito e dos agentes financeiros que constituíram Oscip e usam a metodologia do PNMPO. É verdadeiro “ganha-ganha”: ganharão os agricultores, os agentes financeiros e o governo federal. 

	8. MCR 10.2.4 - Incluir novo.
ACHAMOS UMA PROPOSTA SEM SENTIDO - CONTAG
	MCR 10.2.4 – Admite-se também como beneficiários do Pronaf, mediante apresentação de DAP principal válida, os jovens de 16 a 29 anos  que: 

I – residam na residência dos pais ou familiares até terceiro grau ou em outra residência, desde que  localizadas em áreas próximas aos empreendimentos explorados pelo jovem;

II – explorem um ou mais empreendimentos de forma autônoma ou em parceria, com independência de gestão econômica e financeira, mesmo que em parcela de terra dos pais ou parentes até terceiro grau;

III – comprovem independência de gestão  econômica e financeira em relação ao detentor da terra e, 

IIIV- respeitem o disposto nos itens 1 e 2. 

Analisar necessidade


	Não podemos ignorar que o progressivo envelhecimento da população é um dos maiores problemas do mundo contemporâneo. Para ilustrar, citamos o artigo “Impactos do Envelhecimento Populacional sobre o Território”, do professor Neilson Meneses, do Departamento de Geografia da Universidade Federal de Sergipe, que afirma “a gestão do território e o desenvolvimento socioeconômico e sustentado implicam na necessidade de um mínimo de população, sem o qual é difícil encarar o futuro. Uma sociedade envelhecida resulta em geral em certa gerontocracia, em uma desestruturação social, em uma queda nas taxas de produtividade e em taxas de crescimento econômico mais baixas, o que suscita dúvidas em termos da sustentabilidade do desenvolvimento”. O envelhecimento no campo, especialmente entre as unidades familiares de produção, é muito grave. Os jovens são atraídos “pelas luzes da cidade”. Não querem ficar mais no campo. Para que eles permaneçam, sucedam os pais e continuem produzindo alimentos, temos que proporcionar condições para a sua emancipação. A emancipação, para muitos, começa com o reconhecimento de que são beneficiários do Pronaf. Esse reconhecimento vem com a leitura correta da realidade: esses jovens são agricultores familiares, empreendedores que  exploram um ou mais empreendimentos de forma autônoma, mesmo que em parcela de terra dos pais ou de parentes. Isso se faz concedendo a DAP para todos os que exploram empreendimentos de forma independente dos pais. É muito comum que os jovens passem a assumir uma parte do estabelecimento, que nem sempre é uma parcela da terra, mas um ou mais empreendimentos desenvolvidos na propriedade dos pais. Passam a assumir, por exemplo, uma parte da criação de galinhas ou cabras, da produção de frutas e/ou hortaliças, ou a avicultura integrada, a produção de leite, uma pequena agroindústria, etc. O empreendimento explorado, assumido no trabalho, na gestão e na renda independentes, é que demarca a construção da autonomia do novo beneficiário do Pronaf. Ademais, muitos jovens entre 16 a 29 anos, continuam a morar na residência dos pais ou parentes por alguns anos, muitas vezes por falta de condições de acesso a terra e por não conseguirem uma residência própria. 

	9. Inserir item novo
	MCR 10.4.2.f – Quando se tratar de financiamentos para a atividade de Aquicultura, o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais), constante na alínea “c”, poderá ser elevado para até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)
	Possibilitar que os financiamentos de custeio para a atividade, devido aos seus altos custos, possam ser efetuados em valores que viabilizem o investimento efetuado.

	10. MCR 10.4.3 – Incluir novo e renumerar os seguintes. 


	MCR 10.4.3. - As operações de crédito de custeio realizadas por agricultores familiares cujo empreendimento esteja localizado no semiárido da área de abrangência da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) ficam sujeitas às normas gerais do Pronaf e às seguintes condições específicas: 

a) taxa efetiva de juros de 1,0% a.a. (um por cento ao ano) para uma ou mais operações de custeio que, somadas, atinjam valor de até R$10.000,00 (dez mil reais) por mutuário em cada safra;

b) taxa efetiva de juros de 2,0% a.a. (dois por cento ao ano) para uma ou mais operações de custeio que, somadas, atinjam valor acima de R$10.000,00 (dez mil reais) até R$30.000,00 (trinta mil reais) por mutuário em cada safra;

c) taxa efetiva de juros de 3,0% a.a. (três por cento ao ano) para uma ou mais operações de custeio que, somadas, atinjam valor acima de R$30.000,00 (trinta mil reais) até R$100.000,00 (cem mil reais) por mutuário em cada safra.
	A realidade da agricultura e dos agricultores do nordeste é muito dura. Mais dura ainda para os agricultores familiares, que são a ampla maioria dos produtores da região. O pequeno benefício concedido, até agora, de forma transitória, aos agricultores familiares nordestinos, que consiste na redução da taxa de juros dos financiamentos de custeio, deve se transformar em uma ação permanente. Somos um país de realidades muito diversas. A política de crédito rural para os agricultores familiares tem que reconhecer as diferentes realidades. Os juros diferenciados para os agricultores familiares da região nordeste é um pequeno reconhecimento ao seu esforço e perseverança. 

	11. MCR 10.4.3 - Não são computados, para fins de enquadramento no disposto nas alíneas "a" a "d" do item 2: 
a) os financiamentos contratados na linha Pronaf Custeio de Agroindústrias Familiares, de que trata o MCR 10-11;

b) as despesas previstas no MCR 2-4-1;

c) os financiamentos destinados ao custeio da cultura de fumo efetuadas fora do âmbito do Pronaf.
	MCR 10.4.4 - Não são computados, para fins de enquadramento no disposto nas alíneas "a" a "d" do item 2 e 3, acima: 
a) os financiamentos contratados na linha Pronaf Custeio de Agroindústrias Familiares, de que trata o MCR 10-11;

b) as despesas previstas no MCR 2-4-1;

c) os financiamentos destinados ao custeio da cultura de fumo efetuadas fora do âmbito do Pronaf. 
	Ajustar a redação com a inclusão do novo item MCR 10.4.3, acima. 

	MCR 10.4.6.a.II - Os créditos de custeio, observado o ciclo de cada empreendimento, sujeitam-se aos seguintes prazos máximos de reembolso: (Res 4.107)
a) custeio agrícola:

I - até 3 (três) anos para as culturas de açafrão e palmeira real (palmito);

II - até 2 (dois) anos para as culturas bianuais;

III - até 1 (um) ano para as demais culturas;


	Os créditos de custeio, observado o ciclo de cada empreendimento, sujeitam-se aos seguintes prazos máximos de reembolso: (Res 4.107)


a) custeio agrícola:


I - até 3 (três) anos para as culturas de açafrão e palmeira real (palmito);


II - até 2 (dois) anos para as culturas bianuais e culturas com ciclo superior a 270 dias;


III - até 1 (um) ano para as demais culturas;
	

	12. MCR 10.5.6 - Incluir novo e renumerar os seguintes.


	MCR 10.5.6 - As operações de crédito de investimento realizadas por agricultores familiares cujo empreendimento esteja localizado no semiárido da área de abrangência da Sudene e da Sudam ficam sujeitas às normas gerais do Pronaf e às seguintes condições específicas:

a) encargos financeiros: 

I - taxa efetiva de juros de 1,0% a.a. (um por cento ao ano) para operações de até R$30.000,00 (trinta mil reais);

II - taxa efetiva de juros de 1,5% a.a (um inteiro e cinco décimos por cento ao ano) para operações contratadas no mesmo ano agrícola que, isolada ou somada a outras já formalizadas, o valor supere a R$30.000,00 (trinta mil reais) e não exceda a R$60.000,00 (sessenta mil reais);

b) as taxas de juros de que tratam os incisos I e II da alínea “a” deste item se aplicam para o financiamento de projetos técnicos que contemplem um ou mais dos itens referentes às seguintes ações para a região da Sudene: 
I - implantação, ampliação e reforma de infraestrutura de captação, armazenamento e distribuição de água, inclusive aquisição e instalação de reservatórios d’água e equipamentos de irrigação para a região da Sudene;
II - sistemas produtivos com reserva de alimentos para os animais, inclusive formação de capineiras, cultivo de forrageiras; construção de silos, cochos; aquisição de equipamentos de preparo e distribuição de silagem e ração;
III - recuperação e fortalecimento da pecuária, com prioridade para a criação de animais de pequeno e médio porte adaptados ao ambiente semiárido, compreendendo formação e recuperação de pastagens, capineiras e demais espécies forrageiras; aquisição de matrizes e reprodutores, desde que comprovada a adequada capacidade de apascentamento e reserva de água; 
IV - agroindústria para diversificação e agregação de valor à produção;
V - instalação, ampliação e recuperação de infraestrutura de cultivos protegidos; 
VI - recuperação e fortalecimento de cultivos alimentares regionais; 
c) as taxas de juros de que tratam os incisos I e II da alínea “a” deste item se aplicam para o financiamento de projetos técnicos que contemplem um ou mais dos itens referentes às seguintes ações para a região da Sudam:
I - sistemas agroflorestais;
II - exploração extrativista ecologicamente sustentável, plano de manejo e manejo florestal, incluindo-se os custos relativos à implantação e manutenção do empreendimento;
III - recomposição e manutenção de áreas de preservação permanente e reserva legal e recuperação de áreas degradadas, para o cumprimento de legislação ambiental;
IV - enriquecimento de áreas que já apresentam cobertura florestal diversificada, com o plantio de uma ou mais espécie florestal, nativa do bioma;
V – os definidos nos incisos IV, V e VI acima.  
	Reiteramos, a realidade da agricultura e dos agricultores do nordeste é muito dura. Mais dura ainda para os agricultores familiares, que são a ampla maioria dos produtores da região. O pequeno benefício concedido, até agora, de forma transitória, aos agricultores familiares nordestinos, que consiste na redução da taxa de juros dos financiamentos de investimento, deve se transformar em uma ação permanente. Somos um país de realidades muito diversas. A política de crédito rural para os agricultores familiares tem que reconhecer as diferentes realidades. Os juros diferenciados para os agricultores familiares da região nordeste é um pequeno reconhecimento ao seu esforço e perseverança. 

	13. MCR 10.5.7 - Os créditos de investimento podem ser utilizados para aquisição isolada de matrizes, reprodutores e animais de serviço, admitindo-se também, até o limite de 40% do valor do financiamento, a aquisição de animais para criação, recriação e engorda, devendo ser comprovado no projeto ou proposta que os demais fatores necessários ao bom desempenho da exploração, especialmente, alimentação e fornecimento de água, instalações, mão de obra e equipamentos são suficientes.
	MCR 10.5.7 - Os créditos de investimento podem ser utilizados para aquisição isolada de matrizes, reprodutores e animais de serviço, admitindo-se também, a aquisição de animais para criação, recriação e engorda, devendo ser comprovado no projeto ou proposta que os demais fatores necessários ao bom desempenho da exploração, especialmente, alimentação e fornecimento de água, instalações, mão de obra e equipamentos são suficientes.
	Há que ajustar a redação. A redação atual do MCR 10.5.7 tem uma contradição em si: como poderá ser feito financiamento de investimento para aquisição isolada de animais para criação, recriação se esse financiamento tem que ser atrelado a aquisição de matrizes, reprodutores e animais de serviço? Como fazer com a unidade familiar que não necessita de matrizes, reprodutores e animais de serviço, comprova que tem os demais fatores necessários ao bom desempenho da exploração, especialmente, alimentação e fornecimento de água, instalações, mão de obra e equipamentos e só necessita de animais para criação, recriação e engorda? 

	14. MCR 10.5.10 - Admite-se o financiamento do custo com assistência técnica, limitado a 6% (seis por cento) do valor do crédito, nas operações referentes aos investimentos de que trata o item 9, na seguinte forma: 

a) 3% (três por cento) do valor do orçamento, exigíveis no ato da abertura do crédito;

b) 3% a.a. (três por cento ao ano), exigíveis em 30 de junho, 31 de dezembro e no vencimento do contrato de prestação da orientação técnica, incidentes sobre os saldos da conta vinculada após o primeiro ano de vigência da operação, acrescidos dos recursos próprios aplicados no empreendimento.
	MCR 10.5.10 – Admite-se o financiamento do custo com assistência técnica necessária para a elaboração, implantação, acompanhamento e execução do projeto, limitada a 6% (seis por cento) do valor total do financiamento, podendo a liberação ser parcelada. limitado a 6% (seis por cento) do valor do crédito de investimento, nas operações referentes aos investimentos de que trata o item 9, na seguinte forma: a) 3% (três por cento) do valor do orçamento, exigíveis no ato da abertura do crédito;

b) 3% a.a. (três por cento), liberado até 01 ano após a data da abertura do crédito ou no vencimento do contrato de prestação da orientação técnica, incidente sobre o valor do orçamento de investimento. 
	Há que ajustar a redação. A redação atual do MCR 10.5.10 inviabilizou a contratação de operações de crédito para investimento em inovação tecnológica no Pronaf. A forma e datas de pagamento do custo com assistência técnica tem que ser definida pelo agente financeiro e mutuário, que é quem pagará esse custo. As realidades são muito distintas e não há como fazer com que todos os contratos tem a mesma clausula.
 necessária para a elaboração, implantação, acompanhamento e execução do projeto, limitada a 6% (seis por cento) do valor total do financiamento, podendo a liberação ser parcelada.

	15. MCR 10.6.2 - Considera-se empreendimento familiar rural, de que trata a Lei nº 11.326, de 24/7/2006, a pessoa jurídica constituída com a finalidade de beneficiamento, processamento e comercialização de produtos agropecuários, ou ainda para prestação de serviços de turismo rural, desde que formada exclusivamente por um ou mais beneficiários do Pronaf de que trata o MCR 10-2, comprovado pela apresentação de relação com o número da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) válida de cada sócio, e que, no mínimo, 80% (oitenta por cento) da produção beneficiada, processada ou comercializada seja produzida por seus membros. 

 
	MCR 10.6.2 - Considera-se empreendimento familiar rural, de que trata a Lei nº 11.326, de 24/7/2006, a pessoa jurídica constituída com a finalidade de beneficiamento, processamento e comercialização de produtos agropecuários, ou ainda para prestação de serviços de turismo rural, desde que formada exclusivamente por um ou mais beneficiários do Pronaf de que trata o MCR 10-2, comprovado pela apresentação de relação com o número da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) válida de cada sócio, e que, no mínimo, 80% (oitenta por cento) da produção beneficiada, processada ou comercializada seja produzida por agricultores familiares com Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) válida.
	Estimular que o Empreendedor Familiar Rural (EFR) invista no processamento ou beneficiamento de produtos “in natura”, agregando valor aos mesmos e, consequentemente, aumentando renda para sua família e de seus eventuais sócios no empreendimento, permitindo a aquisição de produtos de outros agricultores familiares que não se interessam em empreender nesse tipo  de atividade.

	16. MCR 10.6.4.b) 
finalidades: investimentos, inclusive em infraestrutura, que visem o beneficiamento, armazenagem, o processamento e a comercialização da produção agropecuária, de produtos florestais, do extrativismo, de produtos artesanais e da exploração de turismo rural, incluindo-se a: I - implantação de pequenas e médias agroindústrias, isoladas ou em forma de rede; 

II - implantação de unidades centrais de apoio gerencial, nos casos de projetos de agroindústrias em rede, para a prestação de serviços de controle de qualidade do processamento, de marketing, de aquisição, de distribuição e de comercialização da produção; 

III - ampliação, recuperação ou modernização de unidades agroindustriais de beneficiários do Pronaf já instaladas e em funcionamento, inclusive de armazenagem; IV - aquisição de equipamentos e de programas de informática voltados para melhoria da gestão das unidades agroindustriais, mediante indicação em projeto técnico; V - capital de giro associado, limitado a 35% (trinta e cinco por cento) do financiamento para investimento; 

VI - integralização de cotas-partes vinculadas ao projeto a ser financiado; 

VII - admite-se que no plano ou projeto de investimento individual haja previsão de uso de parte dos recursos do financiamento para empreendimentos de uso coletivo; 


	MCR 10.6.4.b) finalidades: investimentos, inclusive em infraestrutura, que visem o beneficiamento, armazenagem, o processamento e a comercialização da produção agropecuária, de produtos florestais, do extrativismo, de produtos artesanais e da exploração de turismo rural, incluindo-se a: I - implantação de pequenas e médias agroindústrias, isoladas ou em forma de rede; II - implantação de unidades centrais de apoio gerencial, nos casos de projetos de agroindústrias em rede, para a prestação de serviços de controle de qualidade do processamento, de marketing, de aquisição, de distribuição e de comercialização da produção; 

III - ampliação, recuperação ou modernização de unidades agroindustriais de beneficiários do Pronaf já instaladas e em funcionamento, inclusive de armazenagem; IV - aquisição de equipamentos e de programas de informática voltados para melhoria da gestão das unidades agroindustriais, mediante indicação em projeto técnico; V - aquisição de máquinas e equipamentos nacionais para fornecimento aos cooperados.
VI - capital de giro associado, limitado a 35% (trinta e cinco por cento) do financiamento para investimento; 

VII - integralização de cotas-partes vinculadas ao projeto a ser financiado; 

VIII - admite-se que no plano ou projeto de investimento individual haja previsão de uso de parte dos recursos do financiamento para empreendimentos de uso coletivo;


	O acesso de financiamento para aquisição de máquinas e equipamentos para cooperativas com DAP Jurídica beneficiária toda a cadeia, permitindo que ela acesse os recursos do Pronaf para o fornecimento de máquinas e equipamento, acelerando o processo de crédito, desburocratizando, reduzindo custos tanto para as instituições financeiras, quanto para os produtores rurais.

	17. Incluir novo
. 
	MCR 10.7.A.1 - Os financiamentos ao amparo da Linha de Crédito de Investimento para Convivência com a Amazônia (Pronaf Floresta) sujeitam-se às seguintes condições especiais: 

a) beneficiários: os definidos no MCR 10-2, cujo empreendimento esteja localizado na área de abrangência da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) e nos estados da Região Norte; 

b) finalidades:

I – possibilitar o acesso ao crédito rural educativo, em que o suprimento de recursos será conjugado com a prestação de assistência técnica, compreendendo a elaboração de projeto ou plano, a orientação e a supervisão ao agricultor; II - apoiar a incorporação de inovação tecnológica nas unidades familiares de produção da região norte, preferentemente, à sistemas agroflorestais, facilitar a convivência com o bioma da Amazônia, aumentar a produtividade com a adoção de boas práticas agropecuárias e de gestão da propriedade rural e elevar a renda dos beneficiários; 

III – apoiar a exploração extrativista ecologicamente sustentável, os planos de manejo e manejo florestal, incluindo-se os custos relativos à implantação e manutenção do empreendimento;

IV - apoiar a recomposição e manutenção de áreas de preservação permanente e reserva legal e recuperação de áreas degradadas, para o cumprimento de legislação ambiental;

V – estimular o enriquecimento de áreas que já apresentam cobertura florestal diversificada, com o plantio de uma ou mais espécie florestal, nativa do bioma;

VI – contribuir para a recuperação e fortalecimento de cultivos alimentares regionais;

VII – estimular a aquisição e/ou à instalação de estruturas de cultivo protegido e de armazenagem de pequena escala nos cinturões verdes das cidades, possibilitando o aumento da oferta de frutas e hortaliças; 

VIII – pagamento dos serviços de assistência técnica e extensão rural;

IX – a assistência técnica é obrigatória e será remunerada durante os 5 (cinco) primeiros anos do projeto com um valor fixo de R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais) por ano, mediante a apresentação dos de 2 (dois) laudos de acompanhamento da assistência técnica por ano;

c) limites por beneficiário: 

I - para os beneficiários enquadrados nos Grupos "A", "B" e "A/C": mínimo de R$15.000,00 (quinze mil reais) e máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), observado o disposto no MCR 10-1-22;

II – para os demais beneficiários: mínimo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e máximo de R$80.000,00 (oitenta mil reais) por beneficiário, observado o disposto no MCR 10-1-22; 

d) encargos financeiros: taxa efetiva de juros de 1% a.a. (um por cento ao ano);

e) prazo de reembolso: até 10 (dez) anos, incluídos 5 (cinco) anos de carência; 

f) benefício: bônus de adimplência fixo de R$ 8.000,00 (oito mil reais), concedido proporcionalmente aos valores amortizados até a data de vencimento das parcelas.  proporcional ao valor amortizado.
	Para que os agricultores familiares da região norte implementem em suas unidades de produção as práticas de convivência com o bioma da Amazônia e para que consigam a elevação da renda com sustentabilidade, a concessão de crédito rural de investimento, monitorado, com projetos elaborados com enfoque sistêmico por técnicos capacitados e avaliados em seu desempenho é a solução. Os técnicos serão informados e capacitados pela SAF/MDA, bancos, instituições de pesquisa e de ATER. Usarão um sistema que permite o diagnóstico, o planejamento e a monitoria dos avanços e a identificação e correção das dificuldades. Os técnicos orientarão os agricultores na adoção de inovações tecnológicas que contribuam para a elevação da renda e que respeitem e convivam com o bioma da Amazônia. Os projetos de crédito serão destinados, preferentemente, à sistemas agroflorestais, combinado com a adoção de práticas que aumentem a produtividade e melhorem a gestão da propriedade rural. Temos que possibilitar o acesso ao crédito rural educativo, em que o suprimento de recursos será conjugado com a prestação de assistência técnica, compreendendo a elaboração de projeto ou plano, a orientação e a supervisão ao agricultor. 

	18.  Incluir novo. 
	MCR 10.7.A.2 - A mesma unidade familiar de produção pode manter “em ser” até 2 (dois) financiamentos na linha de que trata esta seção, sendo que o segundo fica condicionado ao pagamento de 1 (uma) parcela do financiamento anterior e à apresentação de laudo da assistência técnica que confirme a situação de regularidade do empreendimento financiado e capacidade de pagamento, observado o disposto no MCR 10-1-22.
	Idem.

	19. - Incluir novo 
	MCR 10.7.A.3 – Os financiamentos deverão prever a liberação de parcelas durante os 5 (cinco) primeiros anos do projeto, durante o período de carência.
	Os técnicos de ATER que desejarem participar da ação de apoio aos agricultores familiares do semiárido deverão ser capacitados e credenciados pela SAF/MDA e pelo agente financeiro. 

	20. Incluir novo. 
	MCR 10.7.A.4 – A SAF/MDA fornecerá o sistema eletrônico, para o diagnóstico, planejamento, elaboração dos projetos de crédito, acompanhamento e supervisão das unidades familiares de produção e para a elaboração e envio do laudo aos agentes financeiros e à SAF.
	O uso do sistema de diagnostico, acompanhamento, elaboração dos projetos de crédito, e avaliação, fornecido pela SAF/MDA será obrigatório.

	21. Incluir novo.
	MCR 10.7.A.5 – Os bônus de adimplemento concedidos nas operações desta linha serão amparados em recursos do FNO, conforme Lei nº 9.126, de 10 de novembro de 1995.
	Implantar o que a Lei prevê. 

	22. Incluir novo.
	MCR 10.7.A.6 – A fonte de recursos será o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO). 
	Os recursos serão exclusivamente do FNO. 

	23. Incluir novo.
	MCR 10.7.A.7 – O prazo de contratação será até 30/12/2018, sendo o volume de recursos por ano civil que poderão ser utilizados de:

I - R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) no ano de 2014; 

II - R$75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais) no ano de 2015, 

III - R$125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de reais) no ano de 2016; 

IV - R$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) no ano de 2017 e,

V - R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) no ano de 2018. 
	Há que definir metas que serão observadas pela SAF/MDA e pelo agente financeiro, o Banco da Amazônia. No primeiro ano serão 1.500 famílias que contratarão os financiamentos, com o uso de até R$ 50 milhões. Em cinco anos serão beneficiados 13.500 famílias, com o financiamento de R$ 450 milhões. 

	24. MCR 10.8.1 – Os financiamentos ao amparo da Linha de Crédito de Investimento para Convivência com o Semiárido (Pronaf Semiárido) sujeitam-se às seguintes condições especiais:

a) beneficiários: os definidos no MCR 10-2; 

b) finalidades: investimentos em projetos de convivência com o Semiárido, focados na sustentabilidade dos agroecossistemas, e destinados a implantação, ampliação, recuperação ou modernização da infra-estrutura produtiva, inclusive aquelas relacionadas com projetos de produção e serviços agropecuários e não agropecuários; 

c) limite: até R$18.000,00 (dezoito mil reais) por beneficiário, observado o disposto no MCR 10-1-22 e ainda que:

I - no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do valor do crédito deve ser destinado à implantação, construção, ampliação, recuperação ou modernização da infraestrutura hídrica;

II - o valor restante do crédito deve ser destinado ao plantio, tratos culturais e implantação, ampliação, recuperação ou modernização das demais infraestruturas de produção e serviços agropecuários e não agropecuários, em conformidade com o cronograma de liberação constante do projeto técnico ou da proposta simplificada;

III - a assistência técnica é obrigatória; 

d) encargos financeiros: taxa efetiva de juros de 1% a.a. (um por cento ao ano);

e) prazo de reembolso: até 10 (dez) anos, incluídos até 3 (três) anos de carência, a qual poderá ser elevada para até 5 (cinco) anos, quando a atividade assistida requerer esse prazo e o projeto técnico comprovar a sua necessidade.
	MCR 10.8.1 - Os financiamentos ao amparo da Linha de Crédito de Investimento para Convivência com o Semiárido (Pronaf Semiárido) sujeitam-se às seguintes condições especiais: 

a) beneficiários: os definidos no MCR 10-2;

b) finalidades:

I – apoiar a incorporação de inovação tecnológica nas unidades familiares de produção da região nordeste, facilitar a convivência com o semiárido, aumentar a produtividade com a adoção de boas práticas agropecuárias e de gestão da propriedade rural e elevar a renda a renda dos beneficiários; 

II – possibilitar o acesso ao crédito rural educativo, em que o suprimento de recursos será conjugado com a prestação de assistência técnica, compreendendo a elaboração de projeto ou plano, a orientação e a supervisão ao agricultor; 

III - implantação de infraestrutura de captação, armazenamento e distribuição de água e agricultura irrigada do semiárido;

IV – sistemas produtivos com reserva de alimentos para os animais;

V – recuperação e fortalecimento de cultivos alimentares regionais;

VI - recuperação e fortalecimento da pecuária e pequenas criações;

VII - aquisição e/ou  instalação de estruturas de cultivo protegido e de armazenagem de pequena escala; 

VIII - agregação de valor à produção; 

IX – pagamento dos serviços de assistência técnica e extensão rural; 

c) limites: mínimo de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e máximo de R$60.000,00 (sessenta mil reais) por beneficiário, observado o disposto no MCR 10-1-22 e ainda que:

I – o crédito deve ser destinado, preferentemente, à implantação, construção, ampliação, recuperação ou modernização da infraestrutura hídrica;

II - o valor restante do crédito deve ser destinado ao plantio, tratos culturais e implantação, ampliação, recuperação ou modernização das demais infraestruturas de produção e serviços agropecuários e não agropecuários, em conformidade com o cronograma de liberação constante do projeto técnico ou da proposta simplificada;

III - a assistência técnica é obrigatória e será remunerada durante os 5 (cinco) primeiros anos do projeto com um valor fixo de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) por ano, mediante a apresentação apresentação dos de 2 (dois) laudos de acompanhamento da assistência técnica por ano;

d) encargos financeiros: taxa efetiva de juros de 1% a.a. (um por cento ao ano);

e) prazo de reembolso: até 10 (dez) anos, incluídos 5 (cinco) anos de carência; 

f) benefício: bônus de adimplência fixo de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), concedido proporcionalmente aos valores amortizados até a data de vencimento das parcelas..
	Para que os agricultores familiares nordestinos implementem em suas unidades de produção as práticas de convivência com o semiárido e para que consigam a elevação da renda com sustentabilidade, a concessão de crédito rural de investimento, monitorado, com projetos elaborados com enfoque sistêmico por técnicos capacitados e avaliados em seu desempenho é a solução possível. Os técnicos serão informados e capacitados pela SAF/MDA, bancos, instituições de pesquisa e de ATER. Usarão um sistema que permite o diagnóstico, o planejamento e a monitoria dos avanços e a identificação e correção das dificuldades. Os técnicos se dedicarão à implantação de projetos de infraestrutura hídrica e de práticas de irrigação que sejam adequadas a cada caso, especialmente as voltadas à economia e racionalização do uso da água, à implantação, ampliação, recuperação ou modernização das demais infraestruturas, inclusive aquelas relacionadas com projetos de produção e serviços agropecuários e não agropecuários, de acordo com a realidade das famílias agricultoras da região semiárida. Outra ação que os técnicos farão, sempre que necessário, é o realinhamento produtivo, o estimulo à adoção de práticas de uso, manejo e conservação do solo e da água, à formação e melhoria de pastagens e a produção e conservação de forragem destinados à alimentação animal, desde que sejam técnica e economicamente viáveis.

	25. MCR 10.8.2 - A mesma unidade familiar de produção pode contratar até 2 (dois) financiamentos  na linha de que trata esta seção, sendo que o segundo fica condicionado ao pagamento de 2 (duas) parcelas do financiamento anterior e à apresentação de laudo da assistência técnica que confirme a situação de regularidade do empreendimento financiado e capacidade de pagamento, observado o disposto no MCR 10-1-22.
	MCR 10.8.2 - A mesma unidade familiar de produção pode manter “em ser” até 2 (dois) financiamentos na linha de que trata esta seção, sendo que o segundo fica condicionado ao pagamento de 1 (uma) parcela do financiamento anterior e à apresentação de laudo da assistência técnica que confirme a situação de regularidade do empreendimento financiado e capacidade de pagamento, observado o disposto no MCR 10-1-22.
	Idem.

	26. Incluir novo.
	MCR 10.8.3 – Os financiamentos deverão prever a liberação de parcelas durante os 5 (cinco) primeiros anos do projeto, durante o período de carência.
	Os técnicos de ATER que desejarem participar da ação de apoio aos agricultores familiares do semiárido deverão ser capacitados e credenciados pela SAF/MDA e pelo agente financeiro. 

	27. Incluir novo.
	MCR 10.8.4 – A SAF/MDA fornecerá o sistema eletrônico, para o diagnóstico, planejamento, elaboração dos projetos de crédito, acompanhamento das unidades familiares de produção e para a elaboração e envio do laudo semestral aos agentes financeiros e à SAF.
	O uso do sistema de diagnostico, acompanhamento, elaboração dos projetos de crédito, e avaliação, fornecido pela SAF/MDA será obrigatório.

	28. Incluir novo.
	MCR 10.8.5 – Os bônus de adimplemento concedidos nas operações desta linha serão amparados em recursos do FNE, conforme Lei nº 9.126, de 10 de novembro de 1995.
	Implantar o que a Lei prevê. 

	29. Incluir novo.
	MCR 10.8.6 – A fonte de recursos será o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE). 
	Os recursos serão exclusivamente do FNE. 

	30. Incluir novo.
	MCR 10.8.7 – O prazo de contratação será de até 30/12/2018, sendo o volume de recursos por ano civil que poderão ser utilizados de:

I - R$100.000.000,00 (cem  milhões de reais) no ano de 2014; 

II - R$150.000.000,00 (cento e cinquenta trinta milhões de reais) no ano de 2015 e, 

III - R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) no ano de 2016; 

IV - R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais) no ano de 2017 e,

V - R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) no ano de 2018. 
	Há que definir metas que serão observadas pela SAF/MDA e pelo agente financeiro, o Banco do Nordeste. No primeiro ano serão 5.000 famílias que contratarão os financiamentos, com o uso de até R$ 100 milhões. Em cinco anos serão beneficiados 50.000 famílias, com o financiamento de R$1 bilhão. 

	31. MCR 10.10.1a.II -  tenham concluído ou estejam cursando o último ano em escolas técnicas agrícolas de nível médio, que atendam à legislação em vigor para instituições de ensino;
	MCR 10.10.1.a.II - tenham concluído ou estejam cursando o último ano com mais de um ano de curso em escolas técnicas agrícolas de nível médio ou ainda mais de um ano em instituições de ensino superior, que atendam à legislação em vigor para instituições de ensino;
	Há muitos jovens da agricultura familiar que estão fazendo curso superior. Essa formação também pode ser considerada para fins do que dispõe essa linha.

Analisar: último ano escola técnica e mais de um ano Superior.

	32. MCR 10.10.1.a III – tenham participado de curso ou estágio de formação profissional que preencham os requisitos definidos pela Secretaria da Agricultura Familiar (SAF) do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) ou que tenham orientação e acompanhamento de empresa de assistência técnica e extensão rural reconhecida pela SAF/MDA e pela instituição financeira;

IV – tenham participado de cursos de formação do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) ou do Programa Nacional de Educação no Campo (Pronacampo);
	MCR 10.10.1.a III – tenham participado de curso ou estágio de formação profissional que preencham os requisitos definidos pela Secretaria da Agricultura Familiar (SAF) do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)

IV – tenham orientação e acompanhamento de empresa de assistência técnica e extensão rural reconhecida pela SAF/MDA e pela instituição financeira;

V – tenham participado de cursos de formação do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) ou do Programa Nacional de Educação no Campo (Pronacampo);
	Adequar redação para melhor entendimento.

	33. MCR 10.10.1.b) finalidades: crédito de investimento para os itens de que trata o MCR 10-5-4, desde que executados pelos beneficiários de que trata esta Seção; 

MCR 10.1.1
	MCR 10.10.1.b) finalidades: crédito de crédito de investimento para os itens de que trata o MCR 10-5-4, desde que executados pelos beneficiários de que trata esta Seção e atendam o disposto no MCR 10.1.1, inclusive programas de informática e instalação de internet voltados para melhoria da gestão dos empreendimentos rurais de acordo com o projeto técnico.
	Adequar a redação de modo a permitir o financiamento de toda e qualquer atividade produtiva geradora de renda para os jovens rurais, além de permitir investimentos em informática e ligação de internet voltados para a melhoria das atividades produtivas.

	34. MCR 10.10.1c) limite por beneficiário: até R$15.000,00 (quinze mil reais), observado que só pode ser concedido 1 (um) financiamento para cada beneficiário e respeitado o disposto no MCR 10-1-22; 
	MCR 10.10.1.c) limite por beneficiário: até R$20.000,00 (vinte mil reais), observado que só pode ser concedido 1 (um) financiamento para cada beneficiário e respeitado o disposto no MCR 10-1-22;
	Ampliar o limite de investimentos.

	35. MCR 10.11.1.c) -  limites por beneficiário, aplicável a uma ou mais operações em cada ano agrícola, de acordo com o projeto técnico e o estudo de viabilidade econômico-financeira do empreendimento: (Res 4.107)

I – pessoa física: até R$10.000,00 (dez mil reais);

II – empreendimento familiar rural – pessoa jurídica: até R$210.000,00 (duzentos e dez mil reais), observado o limite de que trata o inciso I por sócio relacionado na Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) pessoa jurídica emitida para o empreendimento;

III – associações: até R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais), observado o limite individual de R$10.000,00 (dez mil reais) por associado relacionado na DAP pessoa jurídica emitida para a associação;

IV – cooperativa singular: até R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), observado o limite individual de R$10.000,00 (dez mil reais) por associado relacionado na DAP pessoa jurídica emitida para a cooperativa;

V – cooperativa central: até R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), quando se tratar de financiamento visando ao atendimento a, no mínimo, duas cooperativas singulares a ela filiadas, observados os limites previstos no inciso anterior, relativo aos produtos entregue por essas, bem como a sua armazenagem, conservação e venda, desde que os produtos não tenham sido objeto de financiamento concedido às cooperativas singulares ao amparo desta linha;


	MCR 10.11.1.c – limites por beneficiário, aplicável a uma ou mais operações em cada ano agrícola, de acordo com o projeto técnico e o estudo de viabilidade econômico-financeira do empreendimento: (Res 4.107)

I – pessoa física: até R$20.000,00 ( vinte mil reais);

II – empreendimento familiar rural – pessoa jurídica: até R$210.000,00 (duzentos e dez mil reais), observado o limite de que trata o inciso I por sócio relacionado na Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) pessoa jurídica emitida para o empreendimento;

III – associações: até R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais), observado o limite individual de R$20.000,00 (vinte mil reais) por associado relacionado na DAP pessoa jurídica emitida para a associação;

IV – cooperativa singular: até R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), observado o limite individual de R$20.000,00 ( vinte mil reais) por associado relacionado na DAP pessoa jurídica emitida para a cooperativa;

V – cooperativa central: até R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), quando se tratar de financiamento visando ao atendimento a, no mínimo, duas cooperativas singulares a ela filiadas, observados os limites previstos no inciso anterior, relativo aos produtos entregue por essas, bem como a sua armazenagem, conservação e venda, desde que os produtos não tenham sido objeto de financiamento concedido às cooperativas singulares ao amparo desta linha;


	

	36. MCR 10.12.a.I - tenham, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus sócios ativos classificados como beneficiários do Pronaf e que, no mínimo, 55% (cinquenta e cinco por cento) da produção beneficiada, processada ou comercializada sejam oriundas de associados enquadrados no Pronaf, comprovado pela apresentação de relação escrita com o número da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) de cada associado;
	MCR 10.12.a.I – tenham comprovem que, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus sócios participantes ativos são classificados como beneficiários do Pronaf, comprovado pela apresentação de relação com o número da DAP válida de cada cooperado ou associado e que, no mínimo, 55% (cinquenta e cinco por cento) da produção beneficiada, processada ou comercializada sejam são oriundas de cooperados ou associados enquadrados no Pronaf, e cujo projeto de financiamento comprove esses mesmos percentuais quanto ao número de participantes e à produção a ser beneficiada, processada ou comercializada referente ao respectivo projeto; comprovado pela apresentação de relação escrita com o número da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) de cada associado;
	Ajustar a redação de acordo com a existente no MCR 10.6.3.

	37. MCR 10.13.1.b) finalidades: 

I – financiamentos de investimento das atividades agropecuárias e não agropecuárias desenvolvidas no estabelecimento rural ou em áreas comunitárias rurais próximas, assim como implantação, ampliação ou modernização da infraestrutura de produção e prestação de serviços agropecuários e não agropecuários, observadas as propostas ou planos simples específicos, entendendo-se por prestação de serviços as atividades não agropecuárias como, por exemplo, o turismo rural, produção de artesanato ou outras atividades que sejam compatíveis com o melhor emprego da mão de obra familiar no meio rural, podendo os créditos cobrir qualquer demanda que possa gerar renda para a família atendida, sendo facultado ao mutuário utilizar o financiamento em todas ou em algumas das atividades listadas na proposta simplificada de crédito sem efetuar aditivo ao contrato;

II – financiamento de custeio das atividades descritas no inciso I, exceto para as atividades agrícolas;
	MCR 10.13.1.b) finalidades: 

I – financiamentos de investimentos que atendam aos objetivos definidos no MCR 10-1-1, podendo os créditos cobrir qualquer demanda que possa gerar renda para a família atendida, sendo facultado ao mutuário utilizar o financiamento em todas ou em algumas das atividades listadas na proposta simplificada de crédito sem efetuar aditivo ao contrato;

II – financiamento de custeio que atendam aos objetivos definidos no MCR 10-1-1;
	Adequar a redação à mudança sugerida ao MCR 10.1.1. 



	38. MCR 10.13.1.c -  limite por beneficiário: R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), independente do número de operações, podendo esse limite ser elevado para até R$3.500,00 (três mil e quinhentos reais) quando se aplicar a metodologia do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), observado que: (Res 3.977 art 9º; Res 4.228 art 10)
I - o somatório dos financiamentos concedidos a famílias de agricultores desse grupo, com direito a bônus de adimplência, não excederá R$7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) ou R$10.500,00 (dez mil e quinhentos reais) quando aplicada a metodologia do PNMPO;
	MCR 10.13.1.c - limite por beneficiário: R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), independente do número de operações, podendo esse limite ser elevado para até R$ 4.000,00 (quatro mil reais) quando se aplicar a metodologia do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), observado que: (Res 3.977 art 9º; Res 4.228 art 10)

      I - o somatório dos financiamentos concedidos a famílias de agricultores desse grupo, com direito a bônus de adimplência, não excederá R$7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) ou R$12.000,00 (doze mil  reais) quando aplicada a metodologia do PNMPO;


I - ez mil e quinhentos reais) quando aplicada a metodologia do PNMPO;
	Ampliar as possibilidades de investimentos na propriedade para esse grupo de produtores que vêm demonstrando melhoria em suas rendas com a segurança que a metodologia do PNMPO tem proporcionado aos créditos conduzidos nessa forma. 

	39. MCR 10.15.2.c) – para as operações de investimento cujo principal produto gerador de renda não atenda às condições estabelecidas na alínea “a” deste item e para todas as operações de investimento contratadas até 30/11/2011, o bônus de desconto será definido pela diferença entre o preço de garantia, definido nas tabelas 1, 2, 3 e 4 do Anexo I, e o preço médio de mercado, conforme o período de vencimento, apurado com base no inciso III da alínea “e” do item 1, ambos referentes aos produtos feijão, leite, mandioca e milho, em cada UF ou região, observado o disposto no item 9 e as seguintes condições adicionais:

I – observância da seguinte fórmula:
	MCR 10.15.2.c) – para as operações de investimento cujo principal produto gerador de renda não atenda às condições estabelecidas na alínea “a” deste item e para todas as operações de investimento contratadas até 30/11/2011, em que o agente financeiro não tem como apurar essa condição, o bônus de desconto será definido pela diferença entre o preço de garantia, definido nas tabelas 1, 2, 3 e 4 do Anexo I, e o preço médio de mercado, conforme o período de vencimento, apurado com base no inciso III da alínea “e” do item 1, ambos referentes aos produtos feijão, leite, mandioca e milho, em cada UF ou região, observado o disposto no item 9 e as seguintes condições adicionais:

I – observância da seguinte fórmula:
	Deixar facultativo ao agente financeiro que conseguir identificar o produto principal com mais de 35% de geração de renda para a capacidade de pagamento, nos financiamentos anteriores a 30/11/2011, adotar esse produto e não a cesta.

Acordado a necessidade da alteração, porém o MF analisará a redação mais adequada.

- PGPAF para produtos Orgânicos e Agroecológicos, bônus dos convencionais com acréscimo de 30%.

	40. Incluir novo.
	MCR 10.15.15 – Para as operações de custeio e investimentos efetuadas para empreendimentos Agroecológicos ou orgânicos sob amparo do MCR 10.4 ou MCR 10.7, os bônus de descontos, apurados na forma desta seção, serão concedidos com um acréscimo de 30%. 
	Estimular a conversão dos empreendimentos convencionais para agroecológicos ou orgânicos.

	41. MCR 10.16.9.a) - admite-se como comprovante a primeira via de nota fiscal, o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica (Danfe) ou o cupom fiscal, emitidos na forma da legislação em vigor, nominal ao beneficiário, ou cópia autenticada pelo agente do Proagro ou em cartório, ou declaração emitida por órgão público responsável pelo fornecimento de insumos ao beneficiário, com a especificação do tipo, denominação e quantidade dos insumos fornecidos; (4.142 art 1º)
	[...] nominal a quaisquer integrantes da Unidade Familiar de Produção relacionados na Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP, [...]
	A situação atual incluída pela CONTAG é importante dada a dificuldade de comprovação do documento fiscal em processos do Proagro. Atualmente, mesmo que o casal esteja inscrito na DAP os agentes financeiros utilizam o cadastro do 1º Titular da DAP para o contrato. Essa situação precisa ser alterada no MCR para amparar a emissão de documento Fiscal em nome do 2º Titular da DAP, bem como de outros integrantes inscritos na possibilidade da DAP admitir a relação de todos os beneficiários da Unidade Familiar de Produção acima de 16 anos, autorizados a operar com os programas destinados à Agricultura Familiar.

	42. Incluir nova seção.
	MCR 10.20 – Crédito de Investimento para Convivência com o Cerrado (Pronaf Cerrado) - 20 
	Dar à região centro-oeste o mesmo tratamento que recebem as regiões norte e nordeste. 

	43. Incluir novo.
	Os financiamentos ao amparo da Linha de Crédito de Investimento para Convivência com o Cerrado (Pronaf Cerrado) sujeitam-se às seguintes condições especiais: 

a) beneficiários: os definidos no MCR 10-2, cujo empreendimento esteja localizado nos estados da Região Centro-Oeste;

b) finalidades:

I – apoiar a incorporação de inovação tecnológica nas unidades familiares de produção da região centro-oeste, facilitar a convivência com o bioma, aumentar a produtividade com a adoção de boas práticas agropecuárias e de gestão da propriedade rural e elevar a renda a renda dos beneficiários; 

II – possibilitar o acesso ao crédito rural educativo, em que o suprimento de recursos será conjugado com a prestação de assistência técnica, compreendendo a elaboração de projeto ou plano, a orientação e a supervisão ao agricultor; 

III - implantação de infraestrutura de captação, armazenamento e distribuição de água e agricultura irrigada do cerrado;

IV – sistemas produtivos com reserva de alimentos para os animais;

V – recuperação e fortalecimento de cultivos alimentares regionais;

VI - recuperação e fortalecimento da pecuária leiteira;

VII - aquisição e/ou  instalação de estruturas de cultivo protegido e de armazenagem de pequena escala; 

VIII - agregação de valor à produção; 

IX – pagamento dos serviços de assistência técnica e extensão rural; 

c) limites: mínimo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e máximo de R$100.000,00 (cem mil reais) por beneficiário, observado o disposto no MCR 10-1-22 e ainda que:

I – o crédito deve ser destinado, preferentemente, à implantação, construção, ampliação, recuperação ou modernização da infraestrutura para o cultivo protegido; 

II - a assistência técnica é obrigatória e será remunerada durante os 5 (cinco) primeiros anos do projeto com um valor fixo de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) por ano, mediante a apresentação de 2 (dois) laudos de acompanhamento da assistência técnica por ano;

d) encargos financeiros: taxa efetiva de juros de 1% a.a. (um por cento ao ano);

e) prazo de reembolso: até 10 (dez) anos, incluídos 5 (cinco) anos de carência; 

f) benefício: bônus de adimplência fixo de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), concedido proporcionalmente aos valores amortizados até a data de vencimento das parcelas..
	Para que os agricultores familiares da região norte implementem em suas unidades de produção as práticas de convivência com o bioma da Amazônia e para que consigam a elevação da renda com sustentabilidade, a concessão de crédito rural de investimento, monitorado, com projetos elaborados com enfoque sistêmico por técnicos capacitados e avaliados em seu desempenho é a solução. Os técnicos serão informados e capacitados pela SAF/MDA, bancos, instituições de pesquisa e de ATER. Usarão um sistema que permite o diagnóstico, o planejamento e a monitoria dos avanços e a identificação e correção das dificuldades. Os técnicos orientarão os agricultores na adoção de inovações tecnológicas que contribuam para a elevação da renda e que respeitem e convivam com o bioma do cerrado. Os projetos de crédito serão destinados, às inovações tecnológicas que contribuam para o aumento  da produtividade com a adoção de boas práticas agropecuárias e de gestão da propriedade rural. Ênfase será dada a produção de frutas, hortaliças e leite, com a adoção de práticas que aumentem a produtividade e melhorem a gestão da propriedade rural. 

Temos que possibilitar o acesso ao crédito rural educativo, em que o suprimento de recursos será conjugado com a prestação de assistência técnica, compreendendo a elaboração de projeto ou plano, a orientação e a supervisão ao agricultor. 

	44. Incluir novo.
	MCR 10.20.2 - A mesma unidade familiar de produção pode manter “em ser” até 2 (dois) financiamentos na linha de que trata esta seção, sendo que o segundo fica condicionado ao pagamento de 1 (uma) parcela do financiamento anterior e à apresentação de laudo da assistência técnica que confirme a situação de regularidade do empreendimento financiado e capacidade de pagamento, observado o disposto no MCR 10-1-22.
	Idem.

	45. Incluir novo.
	MCR 10.20.3 – Os financiamentos deverão prever a liberação de parcelas durante os 5 (cinco) primeiros anos do projeto, durante o período de carência.
	Os técnicos de ATER que desejarem participar da ação de apoio aos agricultores familiares do semiárido deverão ser capacitados e credenciados pela SAF/MDA e pelo agente financeiro. 

	46. Incluir novo.
	MCR 10.20.4 – A SAF/MDA fornecerá o sistema eletrônico, para o diagnóstico, planejamento, elaboração dos projetos de crédito, acompanhamento das unidades familiares de produção e para a elaboração e envio do laudo semestral aos agentes financeiros e à SAF.
	O uso do sistema de diagnostico, acompanhamento, elaboração dos projetos de crédito, e avaliação, fornecido pela SAF/MDA será obrigatório.

	47. Incluir novo.
	MCR 10.20.5 – Os bônus de adimplemento concedidos nas operações desta linha serão amparados em recursos do FCO, conforme Lei nº 9.126, de 10 de novembro de 1995.
	Implantar o que a Lei prevê. 

	48. Incluir novo.
	MCR 10.20.6 – A fonte de recursos será o Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO). 
	Os recursos serão exclusivamente do FCO. 

	49. Incluir novo.
	MCR 10.20.7 – O prazo de contratação será de até 30/12/2018, sendo o volume de recursos por ano civil que poderão ser utilizados de:

I - R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) no ano de 2014; 

II - R$75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais) no ano de 2015, 

III - R$125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de reais) no ano de 2016; 

IV - R$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) no ano de 2017 e,

V - R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) no ano de 2018.  
	Há que definir metas que serão observadas pela SAF/MDA e pelo agente financeiro, o Banco do Brasil. No primeiro ano serão 1.400 famílias que contratarão os financiamentos, com o uso de até R$ 50 milhões. Em cinco anos serão beneficiados 17.000 famílias, com o financiamento de R$600 milhões. 


� Uso interno, não divulgar, só enviar comentários e sugestões à SFA/MDA, com acréscimo do item 40 pela CONTAG.
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